
su
má
ri
o

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos.  .................................................................... 1
Tipologia textual. .......................................................................................................... 2
Ortografia oficial.  ......................................................................................................... 6
Acentuação gráfica.  ..................................................................................................... 7
Emprego das classes de palavras. .............................................................................. 9
Emprego do sinal indicativo de crase ........................................................................... 15
Sintaxe da oração e do período ................................................................................... 17
Pontuação .................................................................................................................... 23
Concordância nominal e verbal. ................................................................................... 27
Regência nominal e verbal. .......................................................................................... 29
Significação das palavras. ............................................................................................ 32
Redação oficial: aspectos gerais, características fundamentais, padrões, emprego e 
concordância dos pronomes de tratamento. ................................................................ 33
Exercícios ..................................................................................................................... 47
Gabarito ........................................................................................................................ 65

Noções de Informática
Noções de sistema operacional (Windows); Conceitos de organização e de gerencia-
mento de informações, arquivos, pastas e programas................................................. 1
 Edição de textos, planilhas e apresentações .............................................................. 21
Redes de computadores: Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos 
de Internet e intranet; Programas de navegação (Microsoft Internet Explorer, Mozilla 
Firefox e Google Chrome); Programas de correio eletrônico (Outlook Express e Mozilla 
Thunderbird); Sitios de busca e pesquisa na Internet; Grupos de discussão; Redes so-
ciais; Computação na nuvem (cloud computing) ......................................................... 35
Segurança da informação: Procedimentos de segurança; Noções de vírus, worms e 
pragas virtuais; Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, e outros); 
Procedimentos de backup; Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage) ...... 55
Exercícios ..................................................................................................................... 64
Gabarito ........................................................................................................................ 72

Prefeitura de Manaus - AM
Guarda Municipal



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Geografia e História de Manaus
Localização e limites .................................................................................................... 1
 Hidrografia ................................................................................................................... 2
População..................................................................................................................... 4
Aspectos políticos, administrativos, econômicos e culturais ........................................ 5
Pontos turísticos ........................................................................................................... 6
Patrimônio cultural ........................................................................................................ 8
Clima e vegetação ........................................................................................................ 9
Ocupação geográfica ................................................................................................... 11
História da cidade ......................................................................................................... 12
Exercícios ..................................................................................................................... 14
Gabarito ........................................................................................................................ 30

Direitos Humanos
Teoria geral dos direitos humanos; Conceitos, terminologia, estrutura normativa, funda-
mentação ...................................................................................................................... 1
Afirmação histórica dos direitos humanos .................................................................... 8
Direitos humanos e responsabilidade do Estado ......................................................... 10
Tratados Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos: Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948).............................................................................................. 14
Decreto nº 678/1992 (Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de São 
José da Costa Rica de 1969 - art. 1° ao 32) ................................................................ 18
Declaração de Pequim Adotada pela Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres: 
Ação para Igualdade, Desenvolvimento e Paz............................................................. 27
Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio ....................... 123
Exercícios ..................................................................................................................... 127
Gabarito ........................................................................................................................ 131

Direito Administrativo
Estado, governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes e organiza-
ção; natureza, fins e princípios ..................................................................................... 1
Conceito, fontes e princípios ........................................................................................ 5
Organização administrativa: centralização, descentralização, concentração e descon-
centração; organização administrativa da União; administração direta e indireta ....... 11
Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, 
emprego e função públicos; regime jurídico: provimento, vacância, remoção, redistri-
buição e substituição; direitos e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, 
criminal e administrativa ............................................................................................... 14
Processo Administrativo ............................................................................................... 82
Processo administrativo disciplinar e sindicância......................................................... 98
Bens públicos ............................................................................................................... 107



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Improbidade administrativa – Lei nº 8.429/92 e suas alterações ................................. 112
Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) ........................................... 126
Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) ................................... 138
Exercícios ..................................................................................................................... 161
Gabarito ........................................................................................................................ 166

Direito Constitucional
Princípios Fundamentais (artigos 1º ao 4º da Constituição Federal de 1988) ............. 1
Dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; na-
cionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais 
individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos ................................... 2
Defesa do Estado e das instituições democráticas: segurança pública; organização da 
segurança pública ........................................................................................................ 23
Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura 
e desporto; ciência e tecnologia; comunicação social; meio ambiente; família, criança, 
adolescente e idoso...................................................................................................... 28
Direitos Humanos e acesso à justiça ........................................................................... 43
O dever dos estados de promover o acesso à justiça.................................................. 44
Exercícios ..................................................................................................................... 46
Gabarito ........................................................................................................................ 51

Direito Penal
crimes contra a pessoa: Dos Crimes contra a Vida; Das lesões corporais; Da periclita-
ção da vida e da saúde; Dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos ................ 1
Crimes contra o patrimônio .......................................................................................... 18
Crimes contra a Administração Pública (art. 312 a 359 do Decreto-Lei nº 2848/1940 – 
Código Penal Brasileiro) ............................................................................................... 25
Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019) ................................................................... 37
Estatuto do desarmamento (Lei nº 10.826/03 e Decreto nº 9.847/19) ......................... 43
Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90 e modificações posteriores) ................................. 62
Lei de tortura (Lei nº 9.455/97) ..................................................................................... 65
Lei de drogas (Lei nº 11.343/06) .................................................................................. 66
Crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor (Lei nº 7.716/89) ...................... 89
Crimes previstos no Estatuto do idoso (Lei nº 10.741/03) ........................................... 91
Lei Maria da Penha que trata da violência doméstica e familiar contra a mulher (Lei nº 
11.340/06) ..................................................................................................................... 93
Crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) ............. 105
Da aplicação da Lei Penal Teoria do Crime (art. 13 ao art. 25) .................................... 111
Exercícios ..................................................................................................................... 124
Gabarito ........................................................................................................................ 130



su
má
ri
o

Direito Processual Penal
Inquérito........................................................................................................................ 1
Termo Circunstanciado de ocorrência (TCO) ............................................................... 16
Prova (local de crime)................................................................................................... 17
Prisões (Prisão em Flagrante, Preventiva e Temporária) ............................................. 24
Exercícios ..................................................................................................................... 29
Gabarito ........................................................................................................................ 32

Legislação
Lei nº 1.118/1971 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus ......... 1
Lei nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas) e suas alterações .......................... 37
Lei Complementar nº 16/2021 – Estatuto da Guarda Municipal de Manaus ................ 41
Lei nº 13.675/2018 (disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsá-
veis pela segurança pública; cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa 
Social; institui o Sistema Único de Segurança Pública) e Decreto de Regulamentação 
nº 9.489/2018 e suas alterações .................................................................................. 81
Lei nº 10.826/2003 e suas alterações (Estatuto do Desarmamento; Lei nº 8.069/1990 
(Crimes do Estatuto da Criança e do Adolescente); Lei nº 13.869/2019 e suas altera-
ções (Lei de Abuso de Autoridade); Lei nº 11.343/2006 e suas alterações (Lei de Dro-
gas);  Lei nº 11.340/2006 e suas alterações (Lei Maria da Penha); Lei nº 7.716/1989 e 
suas alterações (Preconceito de raça ou cor) .............................................................. 116
Lei nº 1.079/1950 e suas alterações (Lei de Crimes de Responsabilidade) ................ 116
Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Improbidade Administrativa) ............................. 128
Lei nº 10.741/2003 e suas alterações (Estatuto do Idoso) ........................................... 128
Lei n° 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial) ...................................................... 148
Exercícios ..................................................................................................................... 160
Gabarito ........................................................................................................................ 164



1

su
má
ri
o

Língua Portuguesa

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-

grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 

com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.
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Noções de Informática

Windows 10

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.
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Geografia e História de Manaus

Manaus, a capital do estado do Amazonas, repousa no coração da Amazônia brasileira, distinguindo-se 
não apenas por sua riqueza natural, mas também por sua localização estratégica e os limites geográficos que 
contam histórias profundas.

Geograficamente, está situada na região Norte do Brasil, às margens do Rio Negro, um dos principais 
afluentes do Rio Amazonas, conferindo-lhe um papel fundamental na maior bacia hidrográfica do mundo, com 
coordenadas geográficas aproximadas de 3.1019° S de latitude e 60.0250° W de longitude.

A cidade encontra-se envolta por vastas extensões de floresta amazônica, experimentando um clima 
equatorial, caracterizado por temperaturas elevadas e chuvas abundantes ao longo do ano. Essa configuração 
geográfica única não apenas influencia o clima local, mas também desempenha um papel crucial na 
biodiversidade da região.

Historicamente, a localização de Manaus foi um fator determinante em seu desenvolvimento, especialmente 
durante o Ciclo da Borracha nos séculos XIX e XX. Nesse período, a cidade tornou-se um ponto estratégico 
para a extração e exportação de látex, impulsionando sua economia e atraindo uma diversidade de culturas. O 
legado dessa era ainda é visível em muitos dos prédios históricos que adornam o centro da cidade.

Quanto aos limites territoriais, Manaus está cercada por uma mescla exuberante de rios, florestas e 
comunidades ribeirinhas. Ao norte, o Rio Negro serpenteia pela cidade, enquanto ao sul, a densa floresta 
amazônica se estende até onde os olhos podem alcançar. Essa geografia única não só contribui para a 
identidade visual de Manaus, mas também define os desafios ecológicos e urbanos enfrentados pela cidade. 

Na direção leste, Manaus faz fronteira com municípios do Amazonas, como Presidente Figueiredo e Rio 
Preto da Eva, áreas que muitas vezes servem como refúgio para aqueles que buscam a proximidade com a 
natureza exuberante da Amazônia. A oeste, o vasto território do Amazonas se estende até se perder de vista, 
conectando Manaus a outras cidades que desempenham papéis cruciais na preservação da maior floresta 
tropical do mundo.
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Direitos Humanos

 A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos basilares acerca do estudo dos direitos 
humanos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e outros pontos elementares para o conhecimen-
to da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos

A luta do homem pela efetivação de direitos humanos fundamentais existiu em muitos períodos da história 
da humanidade, sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus processos de luta por reconheci-
mento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos direitos humanos coincide com o advento 
do constitucionalismo moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a tutela dos direitos do 
homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas e mecanismos de tutela dos direitos huma-
nos apresenta como marco histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da Organização das 
Nações Unidas. Destaca-se como precedentes desse processo de internacionalização, a criação da Liga das 
Nações, a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos

Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que disciplinam a proteção dos direitos humanos em 
tempo de guerra (1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de conflitos armados, atua tam-
bém em situações de graves calamidades.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga das nações foi criada após a 1ª guerra mun-
dial com o escopo de garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a impedir a ocorrência da 
2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de promover a tutela dos direitos dos 
trabalhadores por meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dispõe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organização Internacional do Trabalho (International 
Labour Office, agora denominada International Labour Organization) também contribuiu para o processo de 
internacionalização dos direitos humanos. Criada após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional 
do Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de condições de trabalho e bem-estar. Ses-
senta anos após a sua criação, a Organização já contava com mais de uma centena de Convenções interna-
cionais promulgadas, às quais Estados-partes passavam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão 
justo e digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos

O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 2ª guerra mundial e surge como decorrência dos 
horrores praticados na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz emergir a necessidade de 
construção de uma nova lógica ao Direito, pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no qual a tutela dos direitos humanos seja o fim 
maior dos Estados, em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), instituição internacional global 
para a promoção e garantia dos direitos humanos e da paz no mundo.

Sobre o tema preceitua Flávia Piovesan:

No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e descartáveis, no momento em que vige a ló-
gica da destruição, em que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se necessária a reconstrução
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Direito Administrativo

— Estado 
Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo”.  (Artigo  91, §1º,  III,CFB/88).   
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais próprias da vida do Estado é uma porção da 
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Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
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Direito Penal

Os crimes contra a pessoa protegem os bens jurídicos, sendo eles a vida e integridade física da pessoa, 
podem ser encontrados no artigo 121 ao 154 do Código Penal. A jurisprudência é vasta sobre tais tipos penais 
e muitas vezes repleta de polêmicas, como no caso do aborto, por exemplo.

Homicídio
O homicídio simples consiste em matar alguém. 
O homicídio privilegiado recebe diminuição de pena de 1/6 a 1/3, desde que o motivo seja de relevante valor 

moral ou social, sob domínio de violenta emoção ou logo após injusta provocação da vítima.
O homicídio é qualificado e recebe pena-base maior, nos casos de pagamentos, promessa de recompensa 

ou outro motivo torpe (ex: matar por dinheiro); Emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro 
meio insidioso ou cruel (ex: queimar a pessoa viva), que possa resultar perigo comum (ex. incendiar um prédio 
para matar seu desafeto); Traição, emboscada, dissimulação ou outro recurso que dificulte a defesa do ofendi-
do (ex. matá-lo em rua sem saída), para assegurar a execução, ocultação, impunidade ou vantagem de outro 
crime (ex. matar a testemunha de um crime).

O feminicídio é uma espécie de homicídio qualificado, no qual o agente mata a mulher por razões da con-
dição de sexo feminino, isto é, no contexto de violência doméstica ou familiar ou menosprezo e discriminação 
à condição de mulher.

Causas de aumento do 
feminicídio

Causas de aumento do 
homicídio culposo

Causas de aumento do 
homicídio doloso

Ocorrer durante a gestação 
ou nos 3 meses posteriores ao 
parto, contra menor de 14 anos 
ou maior de 60 anos ou pessoa 
portadora de deficiência/doença 
degenerativa, na presença de 
ascendente ou descendente e 

descumprindo medida protetiva.

Se ocorrer a inobservância 
de regra técnica profissional, 

deixar de prestar socorro e etc.

Vítima menor de 14 anos ou 
maior de 60 anos, crime praticado 
por milícia privada, sob o pretexto 

de prestação de serviço de 
segurança ou grupo de extermínio.

O homicídio contra autoridade da Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela ou 
contra seu cônjuge, companheiro ou parente até 3º grau qualifica o homicídio.

Recentemente, o STJ entendeu que o simples fato do condutor do automóvel estar embriagado não gera 
a presunção de que tenha acontecido dolo eventual, no caso de acidente de trânsito com o resultado morte. O 
STF, no mesmo sentido, considerou que não havia homicídio doloso na conduta de um homem que entregou o 
seu carro a uma mulher embriagada para que esta dirigisse o veículo, mesmo tendo acontecido algum acidente 
por causa da embriaguez e resultando a morte da mulher condutora.

Por outro lado, já foi reconhecido o dolo eventual por estar dirigindo na contramão embriagado, uma vez 
que, o condutor assumiu o risco de causar lesões/morte de outrem. Inclusive, a tentativa é compatível com o 
dolo eventual.

Quanto a qualificadora do motivo fútil, o STJ não a enquadra nos casos de racha. Todavia, aplica-se a 
qualificadora do meio cruel no caso de reiteração de golpes na vítima. Ademais, a qualificadora do motivo 
fútil é compatível com o homicídio praticado com dolo eventual. Mas a qualificadora da traição/emboscada/
dissimulação não é compatível com dolo eventual, pois exige-se um planejamento do crime que o dolo eventual 
não proporciona.
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Direito Processual Penal

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido 

pela polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e 
sua autoria. Nessa ótica, confira-se o disposto pelo art. 2.º, §1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando da finalidade do 
inquérito: “a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
TORNAGHI, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava antigamente o ordenamento político do 
Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da convicção do representante do Ministério Público 
(opinio delicti), mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime. 
Não se pode olvidar, ainda, servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que 
servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da ação penal privada. 

TORNAGHI fornece conceito ampliativo do inquérito policial, dizendo que “o processo, como procedimen-
to, inclui também o inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar processo ao inquérito. Deve 
subtender-se que a palavra não está usada para significar relação processual, a qual, em regra, se inicia pela 
acusação”.

— Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento persecutório administrativo. É também um proce-

dimento inquisitório, pois traz como característica da inquisição a ausência de contraditório e ampla defesa; 
informativo, pois sua essência é de reunir e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justamente 
preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparatório realizado pela autoridade policial, cerrado em 
um grupamento de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas e colheita de dados de infor-
mações quanto à autoria e materialidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a ingressar em 
juízo. 

— Características
São as seguintes as características próprias do inquérito policial.

a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou Federal).:A presidência do inquérito fica a cargo da 
autoridade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, para a realização das diligências, é au-
xiliado por investigadores de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com o art. 2º, §1º, da Lei n. 
12.830/2013, “ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação 
criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuração 
das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”.

A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, §1º, estabelece que a Polícia Federal destina -
se a apurar as infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços ou interes-
ses da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. 
Cabe, dessa forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competência da Justiça Federal, bem como 
os crimes eleitorais.

Já o art. 144, §4º, da Constituição diz que às Polícias Civis (de cada Estado), dirigidas por delegados de po-
lícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração 
de infrações penais, exceto as militares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por autoridade 
de carreira pressupõe que sejam concursados, não sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, 
sem concurso, por autoridades políticas.
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Legislação

LEI Nº 1.118 - DE 01 DE SETEMBRO DE 1971
“DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MANAUS”

O doutor PAULO PINTO NERY, Prefeito Municipal de Manaus, usando de atribuições que lhe são confe-
ridas em lei, etc., Faço saber que o Poder Legislativo decretou e eu sanciono a seguinte, LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta lei institui o regime jurídico dos Servidores do Município de Manaus.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto, funcionário é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de deveres, atribuições e responsabilidades cometidas ao funcionário.

Art. 4º Os cargos são considerados de carreira ou isolados.

§1º São de carreira os que se integram em classes ou correspondem à certa e determinada função.

§2º São de isolados os que não se podem integrar em classes e correspondem à certa e determinada 
função.

Art. 5º Classe é o agrupamento de cargos que, por lei, tenham idêntica denominação, o mesmo conjunto 
de atribuições e responsabilidades e o mesmo padrão de vencimentos.

§1º As atribuições e responsabilidades pertinentes a cada classe serão descritas em regulamento, in-
cluindo, entre outras, as seguintes indicações: denominação, código, descrição, sintética, exemplos típicos de 
tarefa, qualificação mínima para o exercício do cargo, e, se for o caso, requisito legal ou especial.

§2º Respeitada essa regulamentação, aos funcionários da mesma carreira podem ser cometidas as atri-
buições de suas diferentes classes.

§3º É vedado atribuir aos funcionários encargos ou serviços diversos dos de sua carreira ou cargo.

Art. 6º Carreira é a série de classe, escalonadas segundo o nível de complexidade das atribuições e grau 
de responsabilidade.

Art. 7º Não haverá equivalência entre as diferentes carreiras, quanto às suas atribuições funcionais.

§1º - É vedada a vinculação ou a equiparação de qualquer natureza para efeito de remuneração do pes-
soal do serviço público municipal.

§2º - Haverá igualdade de denominação dos cargos equivalentes e paridade de vencimento e vantagens 
entre os funcionários da Prefeitura e da Câmara Municipal.

Art. 8º Quadro é o conjunto de carreiras e cargos isolados.

LIVRO I
DA INVESTIDURA, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DOS CARGOS PÚBLICOS

TÍTULO I
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DAS FORMAS E DOS REQUISITOS DO PROVIMENTO

Art. 9º Os cargos públicos serão providos por:

I - nomeação;

II - promoção;


